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Ricardo Teiteira
Vereador

Sala das Sessões, às Comissões competent

_	 .•

PROÍBE AS MOTOCICLETAS DE CIRCULAR ENTRE AS FAIXAS DÊ ROLA-
NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVID

• A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° – Fica proibida a circulação de motocicletas entre as faix
de São Paulo.

Art. 2° – Deverão ser criadas faixas exclusivas para motocicletas. 	 .	 , .

	

,	 v.
;.

Art. 3° - A proibição da circulação entre faixas de rolamento, bem como a implantação de
faixas exclusivas destinadas a motocicletas será estabelecida a critério do Poder Executivo,
por meio da Secretaria Municipal de Transportes, mediante análise das condições da'-
respectiva via pública, do uso do solo, da fluidez do tráfego, da disponibilidade da área;' bem
como do cumprimento das disposições do Código de Trânsito Brasileiro e das demais regras -5"e
pertinentes.

Art. 4° - A inobservância da restrição de que trata o art. 1° da Lei acarretará 'a aplicação da *;35
penalidade correspondente, prevista no Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

N-

Art. 5° - Caberá ao Executivo fiscalizar o cumprimento da restrição imposta e aplicar a
penalidade cabível.

.	 .

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 'dias a contar da 7.:
data de sua publicação.	 •

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de \sua publicação, revogadas as disposições em•
—contrário.

.	 •..
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AdeRna Cicon2 - 	 Parlamentar
RF. 100.406

GABINETE 55° GV— VEREADOR RICARDO TEIXEIRA

JUSTIFICATIVA

O Município de São Paulo enfrenta hoje um grave problema em relação ao

crescimento do número de mortos envolvendo motociclistas e visando esta questão, propõe-se

tal medida objetivando reduzir a estatística de mortos e de acidentes com feridos.

Levantamento realizado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São

Paulo e órgãos de trânsito municipais indica uma redução no número de mortos na cidade

com relação a todos os grupos pesquisados, salvo os motociclistas, pois houve um acréscimo

de 10% no número de mortos em relação ao período 2005 a 2006.

Ainda de acordo com dados preliminares coletados, a continuar nesse ritmo a

probabilidade do crescimento de mortes no ano de 2007 em relação ao ano de 2006 é muito

grande.

A pesquisa realizada deixa clara a necessidade de se adotar uma providência

eficaz objetivando diminuir o número de mortes, bem como de acidentes envolvendo motos.

A circulação de motos entre as faixas de rolamento, assim conhecida como

corredor é a maior causa de acidentes com feridos e mortes em São Paulo. Dados do Instituto

Médico Legal e da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo demonstram que

52% das mortes de motoqueiros foi em decorrência da circulação dos mesmos entre os

veículos, visto que estes após a colisão caiam e eram atropelados.

Ademais, o risco de sofrer um acidente e entrar em óbito dirigindo uma

motocicleta é muito maior do que com qualquer outro veículo, pois os motociclistas arriscam-

se muito mais no trânsito, vez que muitas vezes estes não respeitam as faixas, pois muitos

trabalham no serviço de entregas e acabam arriscando a vida no intuito de chegar mais rápido

ao destino e conseqüentemente poder ganhar mais dinheiro.

•
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A melhor e mais viável solução seria a implantação de faixas exclusivas para

motociclistas, pois de acordo com a CET (Companhia de Engenharia de Tráfego) não ocorreu

nenhum óbito nas faixas exclusivas implantadas até agora em São Paulo, bem como o número

de acidentes na faixa exclusiva foi muito menor do que nas faixas de rolamento normais ou

ainda entre estas, pois são muito mais seguras para o tráfego destes.

Diante do exposto, solicita aos nobres pares que após a devida apreciação do

presente Projeto de Lei, seja esta aprovada por se tratar de matéria de suma importância para o

Município de São Paulo.

•
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 o ti
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/	 0-a_

;k
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
)3/0S/04

ÂNGELA liOttDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° 05	 do

Processo o° q )-1Weg"--
Sonia Maria S. Verreira
Red. 100.996 X i

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.briledislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- PL n° 082/07, de autoria do Vereador João Antônio, que institui o acesso aos motociclistas
de trafegar pelas faixas exclusivas para ônibus;

- PL n° 293/07, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a criação de faixa
exclusiva para trânsito de motocicletas nas vias públicas do Município de São Paulo;

- PL n° 217/05, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a criação de vias
específicas para motocicletas em grandes avenidas;

- PL n° 107/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que cria uma MOTOVIA exclusiva
para motocicletas na cidade de São Paulo;

- PL n° 563/04, de autoria do Vereador Jooji Hato, que permite a utilização dos corredores
exclusivos de ônibus ao trânsito de motocicletas;

- PL n° 757/03, de autoria do Vereador Farhat, que institui a FAIXA REFERENCIAL de
tráfego para motocicletas, motonetas e ciclomotores nas vias públicas de grande circulação
do Município de São Paulo;

- PL n° 13/03, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre demarcação de um

110	
corredor, para o tráfego específico de motocicletas, motonetas e ciclomotores nas vias
públicas de grande circulação do Município de São Paulo.

As cópias dos citados projetos de lei acompanham esta informação.

O projeto de lei n° 293/95 recebeu veto do Chefe do Executivo, o qual foi aceito na presente
sessão legislativa.

Também o projeto de lei n° 575/03 recebeu veto total, o qual ainda não foi apreciado por
esta Casa de Leis.

São Paulo, 15 de agosto de 2007.

Rainitur Basta
Procurador SupervisoVdo etor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/ 106926
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Pesquisa de Legislação Municipal

N°82 Ano: 2007 Secretaria: CAMAFtA

Voltar	 imprimir

PROJETO DE LEI 82/2007	 -

do Vereador João Antônio (PT)

"Institui o acesso aos motocilista de trafegar pelas faixas exclusivas para ônibus."

A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A:

Art. 1 0 . Fica instituído o acesso aos motociclistas de trafegar nas faixas exclusivas para ônibus.

Art. 20 . Em qualquer horário, e em todas avenidas onde existam faixas exclusivas para os ônibus.

Art. 40 • Essa lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 7 de Agosto de 2007 110 Contato 1 Mapa do site 1
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01 - PL
PROJETO DE LEI N2 01-0293/1995

Dispõe sobre a criação de faixa exclu-
siva para transito de motocicletas nas
vias páblicas do Município de São Pau-.
l o.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 •- As vias páblicas do Município de São
Paulo que disponham de tres ou Mais pistas de rolamento em sentido tini
co de direção, deverão dispor, também, de faixa exclusiva por meio de
sinalização fixa de-solo, para trânsito de motocicletas e afins.

Art. 22 - As faixas exclusivas deverão ser de
marcadas entre a Ultima e penúltima via de rolamento à eSquerda, com
largura a ser definida em decreto do Executivo.

Art. 32 - O Executivo regulamentara a presen-
te lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vigência.

. Art. 42 - As despesas decorrentes da execução
da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias práprias.

Art.. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em .contrario.

Sala das Sessões,

GILSON ARRETO
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JUSTIFICATIVA:

O presente projeto de lei visa a criação de

faixas exclusivas para transito de motocicletas e afins, tendo em vis

ta o grande nUmero de veiculas dessa natureza que transitam diariamen

te pela cidade, evidenciando-se que a maior parte à serviço de empre-

sas.

A-intenção da faixa exclusiva passa pela neces

sidade de haver uma pista identificada para o escoamento rapido e segu

ro desses veículos, tendo em vista a grande incidencia de acidentes en

volvendo motociclistas, outros veículos e ate mesmo pedestres, quando

atravessam pistas fora de suas faixas de segurança.

Assim, pois, fixando-se o local de trânsitodes

ses veículos, necessariamente todos os envolvidos (motociclistas, moto-

ristas e pedestres), terão dele conhecimento previa, o que evitará	 a

tal "costura" de motociclistas e, portanto, mais segurança para todos.

Acreditamos, assim, que tal medida possa vir a

contribuir para a melhoria da segurança no transita, tão cacitico, de

nossa cidade.
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PROJETO DE LEI 217/2005 - CAMARA do Vereador Abou Anni (PV)

"Dispõe sobre a criação de vias especificas para motocicletas em grandes avenidas, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 Torna-se obrigatório à implantação de sinalização, com o fim exclusivo
trânsito de veículos de 02 (duas) rodas, em grandes avenidas.

Art. 20 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 30 O poder público regulamentara esta lei em 90 (noventa) dias, a partir
ficando revogada as disposições em contrario.

Sala de sessões, em Às Comissões competentes."

de atender a circulação de

de dotações orçamentárias

da data de sua publicação,

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de Sáo Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusa° Digital I Sáo Paulo, 7 de Agosto de 2007 1 Ia Contato I Mapa do site I
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PROJETO DE LEI 107/05 - CAMARA do Vereador Adilson Amadeu (PTB)

"Cria, uma MOTOVIA exclusiva para motocicletas na cidade de São Paulo e da outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 Cria, uma pista de circulação de transito exclusiva para motocicletas, denominada "MOTOVIA", nos
principais corredores viários da cidade de São Paulo.

•	 Art. 20 Este pista, será utilizada "exclusivamente" pelos motociclistas nos dias úteis da semana, e incluindo
o sábado, ficando devidamente liberada e exclusiva, à atividade de "ciclismo" aos domingos.

Art. 30 Aos domingos, os motociclistas usarão em conjunto com os automóveis as faixas já existentes.

Art. 4 Essa pista, será implantada nos principais corredores da cidade, entre eles a Avenida 23 de Maio,
Marginais Pinheiros e Tiete, Avenida Paulista, toda extensão da Avenida Radial Leste, Avenida Faria Lima,
Rua Consolação, Elevado Costa e Silva, Avenida do Estado, Avenida Tiradentes, Avenida Cruzeiro do Sul,
Avenida Sumaré, Avenida Brasil, entre outras com grande fluxo, correspondendo a mais de 30 veículos por
segundo.

Art. 50 O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (Noventa) dias, em especial no tocante
aos aspectos de procedimento e formalização.

Art. 60 As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo! Expediente 1 Portal e Inclusão Digital [São Paulo, 7 de Agosto de 2007 1 IN Contato 1 Mapa do sita!
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PROJETO DE LEI 563/2004

do Vereador Jooji Hato (PMDB)

"Permite a utilização dos corredores exclusivos de ônibus ao trânsito de motocicletas e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

•	 Art. 1 0 - Fica permitida a utilização dos corredores exclusivos de ônibus na cidade de São Paulo ao trânsito
de motocicletas.

Art. 20 - Fica proibida a utilização do espaço entre as faixas de rolamento de ruas e avenidas da Capital
para o trânsito de motocicletas.

Art. 30 - Está lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 40 - As despesa decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Voltar	 imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 7 de Agosto de 200711121 Contato 1 Mapa do site 1•
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PROJETO DE LEI 757/03 - CAMARA

do Vereador Farhat (PTB)

"Institui a FAIXA REFERENCIAL de tráfego para motocicletas, motonetas e ciciomotores nas vias públicas
de grande circulação do Município de São e dá outras providências"

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 0 - Fica instituída a "FAIXA REFERENCIAL" de tráfego de motocicletas, motonetas e ciclomotores nas
vias públicas de grande circulação do Município de São Paulo.

Parágrafo Único - A mencionada faixa será demarcada, por sinalização horizontal e em cor diferenciada,
indicativa da passagem de motocicletas, motonetas e ciclomotores na via.

Art. 20 - Para os efeitos desta lei, serão consideradas vias de grande circulação, aquelas assim
classificadas pelo órgão de trânsito competente.

Art. 30 - A inobservância pelos condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores em trafegar pela
"FAIXA REFERENCIAL", sujeitará o infrator à imposição das penalidades previstas no Código de Trânsito
Brasileiro.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 28 de Outubro de 2003 Às Comissões competentes."

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei no 757/03

Ofício ATL no 121, de 28 de junho de 2005

Ref.: OF-SGP23 n o 1912/2005

((TEXTO))Senhor Presidente

Nos termos do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto
de Lei no 757/03, de autoria do Vereador Farhat, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão do dia 17
de maio do corrente ano, que objetiva instituir a faixa referencial de tráfego para motocicletas, motonetas
e ciclomotores nas vias públicas de grande circulação do Município de São Paulo, conforme classificação
assim procedida pelo competente órgão de trânsito.

Segundo a propositura, deverá a faixa referencial de tráfego ser demarcada por sinalização horizontal em
cor diferencida, indicativa da passagem de motocicletas, motonetas e ciclomotores na via, ficando os
condutores desses veículos sujeitos à imposição das penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro,
quando por ela não trafegarem.

Sem embargo dos meritórios propósitos que certamente nortearam seu autor, a medida não reúne
condicões de ser convertida em lel, im pondo-se-lhe o veto total com fulcro no 1 0 do arti go 42 da Lei

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 7/8/2007
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trânsito dos Municípios, no âmbito de suas respectivas circunscrições, competência para planejar, projetar,
regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, bem como promover o
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas.

Dessa forma, o texto ora vetado incorre em vício de iniciativa, eis que versa sobre serviço público, cujo
impulso inicial para legislar é privativo do Chefe do Executivo, consoante preconizado pelo artigo 37, § 20,
inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dispondo, ainda, acerca de matéria típica de
administração de bens públicos municipais, também de competência exclusiva do Prefeito, por força da
norma prevista nos artigos 70, inciso VI, e 111 da Lei Maior Local.

Inquestionável, portanto, que a propositura encontra-se em desacordo com o artigo 60 da Lei Orgânica do
Município e com o correspondente dispositivo da Constituição Federal.

Não bastassem essas razões de inconstitucionalidade e ilegalidade para fundamentar o veto total ao texto
vindo à sanção, no mérito, emergem outros óbices que atentam contra o interesse público.

De fato, bom é salientar que a introdução de novas regras para o trânsito, dada a sua natureza
eminentemente técnica, implica a oitiva dos profissionais competentes para o exame de seu impacto no
sistema viário, sobretudo numa metrópole como São Paulo, a ser precedido de estudos aprofundados e de

4111	
propostas calcadas em estatísticas e na constante observação do comportamento do fluxo de veículos.

Embora, pois, elogiável o objetivo de conferir maior segurança ao tráfego de motocicletas e veículos a elas
equiparados, há restrições de ordem técnica que não se coadunam com a adoção da medida aprovada, as
quais, sem sombra de dúvidas, comprometeriam a operacionalização da lei.

O primeiro aspecto diz respeito à indefinição do que deva ser entendido por faixa "referencial" de tráfego,
em especial para fins de imposição de penalidades aos condutores de motocicletas, motonetas e
ciciomotores quando não trafegarem pela via referencial, como consignado no projeto de lei enviado à
sanção. Não se sabe, ao certo, pois, qual o conteúdo semântico do termo "referencial", circunstância que
impede a fiel execução da pretendida normatização.

Outro ponto cujo destaque aqui se impõe é a previsão da demarcação dessas faixas referenciais de tráfego
por meio de "sinalização horizontal de cor diferenciada", posto que os sinais de trânsito, seus tipos e cores
são nacionalmente definidos pelas normas legais e infralegais oriundas da esfera federai de governo por
força de competência constitucionalmente prevista na Constituição Federai, como já se disse, não podendo
o Município, desse modo, vir a inovar ou estabelecer usos e cores de sinalização diversos.

De outra parte, a manutenção de duas modalidades de transporte com faixas exclusivas ou "referenciais",
ou seja, a de ônibus, já existente, e a de motocicletas, ora proposta, aumentaria ainda mais os enormes
congestionamentos há muito tempo verificados na Cidade de São Paulo, o que efetivamente não consulta o
interesse público.

É imprescindível, portanto, que, em cada caso concreto, seja feita, pelas áreas técnicas competentes,
criteriosa avaliação das medidas que possam resolver ou amenizar os problemas nesse setor, sempre
respeitando-se as peculiaridades locais. Nessa conformidade, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET
vem, ao longo do tempo, implantando medidas diferenciadas, que podem ser adotadas, isolada ou
conjugadamente, de acordo com as características das vias a serem acessadas.

O texto aprovado, se transformado em lei, viria impedir ou, no mínimo, prejudicar sobremaneira a adoção
de todas essas soluções administrativas, que são sempre disciplinadas em portarias, o que permite sua
rápida adequação às modificações das condições do sistema viário. Leis específicas, como esta que se
propõe, são de difícil alteração e nem sempre traçam a melhor solução para questões - como as de
trânsito - eminentemente técnicas, repita-se, e que exigem flexibilidade.

Destarte, as razões aduzidas impedem-me de acolher o texto vindo à sanção, compelindo-me a vetá-lo na
íntegra, por razões de inconstitucionalidade, Ilegalidade e contrariedade ao interesse público, com fulcro no
disposto no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto à apreciação
dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos Nobres Vereadores meus protestos de estima e
consideração.

JOSÉ SERRA, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

Orgânica deste Município, na conformidade das razões a seguir aduz sEst.°"9"" na l'(Orgânica deste Município, na conformidade das razões a seguir aduz erreira
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PROJETO DE LEI 13/2003 - CAMARA

do Vereador Toninho Paiva.

"Dispõe sobre demarcação de um corredor, para o tráfego específico de motocicletas, motonetas e
ciclomotores nas vias públicas de grande circulação do Município de São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

41, Art. 1 0 - A prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a proceder a demarcação do corredor
exclusivo para o tráfego de motocicletas, motonetas e ciclomotores nas vias públicas de grande circulação
do Município de São Paulo:

Parágrafo Único - Para os efeitos desta lei, serão consideradas vias de grande circulação, aquelas assim
classificadas pelos técnicos habilitados do órgãos de trânsito competente.

Art. 20 - A circulação de motocicletas, motonetas e ciclomotores fora da área exclusiva, sujeitará o infrator
a imposição das penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 30 - As motocicletas, motonetas e ciclomotores somente poderão ser conduzidas por portadores da
Carteira Nacional da Habilitação do Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (sessenta) dias, contados a partir
da data de sua publicação.

Art. 50 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo! Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo. 7 de Agosto de 2007 1 El Contato 1 Mapa do sita'
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RF. 10.3j1

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0478/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Teixeira, que visa proibir no
Município de São Paulo a circulação de motocicletas entre as faixas de rolamento.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte

•	 (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar
o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são atividades de
interesse local (art. 30, I e V). 	 •

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o
transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do
Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Na
competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias
urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários,
locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade
(...) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e
pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação há de ser o
estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o centro
urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, além
das normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais,
o Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona, atendendo às
peculiaridades locais e ao perimi que oferece à coletividade  (in "Direito Muncipal Brasileiro",
Ed. Malheiros, 6° ed., págs. 319/320 e 363).

Todavia, embora o art. 56 do Código de Trânsito Brasileiro, que continha disposição
explícita vedando á circulação de motocicletas nos corredores entre as faixas de rolamento
dos demais veículos tenha sido vetado, outros dispositivos existem na lei federal que
impedem tal prática, como se vê da leitura dos artigos 192, 199 e 169, que estabelecem
sanções para as seguintes infrações: não guardar distância lateral, ultrapassagem pela
direita e direção perigosa.

Assim, a norma proposta, ao proibir a circulação de motocicletas entre as faixas de
rolamento extrapola os limites do predominante interesse local dentro dos quais deve cingir-
se a competência legislativa municipal (art. 30, I, CF).

Ademais, por obrigar o Poder Executivo a criar faixas exclusivas para motocicletas, cuida o
projeto da realização de obra pública, executada sobre bem público, não configurando
norma geral e abstrata, mas sim ato específico e concreto de administração, de governo,
atribuição exclusiva do Chefe do Executivo.

Compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual cabe o exercício do
Poder Executivo (art. 56, LOM), decidir sobre a realização de obras públicas. Como ensina
Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está sujeita, portanto, em

' 17 - RELCOM
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toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se
refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos e técnicos)
quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e põe à
disposição da coletividade". Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente executar,
mas planejar as obras da Municipalidade, "idealizar realizações, analisando, ponderando os
elementos necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do esquema geral da
administração" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 a ed., págs. 552/553).

Também, ao atribuir funções à Secretaria Municipal de Transportes, trata a proposta de
norma atinente à organização administrativa, que segundo Odete Medauar, engloba,
exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos,
distribuição de competências entre os órdãos, administração direta, administração indireta

• etc. " (in "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2 9 ed., pág. 31), assuntos que a Lei
Orgânica reserva à iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, § 2°,
IV c/c art. 69, XVI.

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e harmonia
entre os poderes, previsto no art. 2° , da Carta Magna e repetido no art. 6°, de nossa Lei
Orgânica, sendo entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem mesmo a sanção
tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente -dó ,vício de jiniciativa—_	 .
(Adin n°13.882-O, TJESP; Adin n°1.070, STF, j. 23.11.94).

Por fim, o projeto contém ação governamental que acarreta' ártiehto_ de , despesa, razão
pela qual deveria estar acompanhado da estimativa prevista no inciso 1 -do-art:".16 'da Lei de
Responsabilidade Fiscal (estimati - do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos • • s sub • agüentes), bem como de declaração do &danador da
despesa de que o a - ento tem adequação orçamentária e financeira com a lei
orçamentária anual - compatibilid- •e com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias (art. • , inciso II), o • e não ocorreu.
Pelo exposto, sol OS	 ,n eS	 ,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 2
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Subsecretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 19 de junho de 2008.

Memo SGP -2 n° 24/2008

Ao Nobre Vereador

• Ricardo Teixeira (PSDB)

O PL n° 478/2007 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,

conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGEL#WORDWANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

49 Os-

•



Ref. PL. 478/2007 11 - REC
11- 0101/2008

São Paulo, 07 de Julho de 2008.

Ricardo Ttixeira

Assistente •
pf

Ilmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Ricardo Teixeira, Vereador autor do Projeto de Lei n°. 478/2007, não se
conformando" data vênia" com o Parecer n°. 712/2008 da Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, Publicado no D.O.M. em 19/06/2008, que prolatou
pela ILEGALIDADE do referido Projeto de Lei, vem, pela presente apresentar este

RECURSO AO PLENÁRIO

Expondo e requerendo o que se segue:

110	 1. A Competência para ordenar o Trânsito Urbano e tráfego local são atribuições
do Município segundo a Constituição Federal.

2. Há que se diferenciar normas de Transito, insertas no Código de Trânsito
Brasileiro sobre os quais o município não tem competência para legislar, e das
normas de organização do serviço de trânsito, de competência do município.

3. O trânsito e o tráfego, nas vias municipais, notadamente no perímetro urbano,
são de competência municipal, cuja organização e execução, se ordenam pelas
leis locais, com a previsão de infrações e de sanções aos infratores (Direito
Municipal Positivo — Ed. Dei Rey, 2° Ed. Pág. 207/208).

4. Assim, o presente Projeto de Lei visa a regulamentação sobre o serviço de
organização do trânsito, sobre o qual tem o Vereador competência para
Legislar.

Isto posto,
Requer o provimento do presente recurso para ser revisto o parecer da Egrégia

• Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, dando pela
Legalidade do projeto de Lei n°. 478/07, prosseguindo-se, na forma do Parágrafo
Único do Art. 79 do Regimento Interno, as demais Comissões, como medida da
mais lídima

JUSTIÇA!



Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01- Y-1Y de 2007	 05/01/2009	 (a) 	

Eva qtragski
Assistente'7"grla mentar

RF 100453

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

TO tia -de-AI-Min-Leite
Supèp.risora de Àpoio ao Plenário

SGP 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

1
Âng_Vpordin An-dredni

Secret a de Apoio Legislativo
SGP-2



c .....mr.......111.1~1•1101~1111.10.	

I	 SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO I
./;	 SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
1 VO Z35

f.':•,...1c. onrrado com c2222___—_.%.

'• ..' *..,Áivado em 	 /,/'c2//=-.C)99  I,

-t Re nFt ielão.P.6.1*:.r:f a7frm5-életn2;jr -. — - -- -- I

L........,:,.;:c.°

...111...1•1ffiren,...........M.....••••••••••n•••n•••n••••••R

Segue(m) Juntado(s), nesta data,
docuéntnto(s) rubricado(s) sob
n° 	 e) e falha de infarmaçao
sob n°	  ,0‹./  03 O,

Itá Ca
-r

RF 11060

ro



Folha n°,2 1
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CÂM4RA MUNICIPAL' DE SA O PAUL
• ,

Liderança do PSDB

.	 .

13 - RDS
13- 00149/2009

tRE1~90, nos /ermos do artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
S--a-o Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da
bancada do PSDB:

Adolfo Quintas:

• • PL 610/2005; PL 672/2005; PL 799/2005; PL 229/2006; PL 120/2007; PL
397/2007; PL 439/2007; PL 571/2007; PL 711/2007; PL 712/2007; PL 713/2007;
PL 38/2008; PL 132/2008; PL 174/2008; PL 190/2008.

• PR 37/2005; PR 18/2006.

José Police Neto:

• PL 187/2006; PL 625/2007; PL 762/2007; PL 9/2008; PL 98/2008; PL 137/2008;
PL 151/2008 PL 218/2008; PL 390/2008; PL 391/2008,'PL 581/2008.

Ricardo Teixeira:

•• PL 20/2008; PL 124/2008; PL 125/2008; PL 197/2008; PL - 283/2008; PL
284/2008; PL 351/2008; PL 683/2008; PL 395/2007; PL 478/2007; PL 513/2007;
PL 514/2097; PL 518/2007; PL 572/2007.

•
São Paulo, 19 de fevereiro de 2008.

4

framunearsexwcaca..e.

.rumpr: n? ,,r, • ,„ ,-.-1
'	 L lb - (i- ú:5; ,•:./ÁI rn .9

	

-. -.,.À	 j

	

,	 á
...., •

ã	 2 7 FEV 2009

412:__	 „SC; r:'_ ;.,/,' r")I	

,

Caigs Bezerra Jr)
Líder da\bancada do P DB



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°  £-• — 

do processo A' "ide 200, 	 (X/ 03 /14.2ç  (a) 	

psornaz

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/  2009

Ângela B6rdin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —.Nq.../2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,a.de  °,-r 	 de 20a2

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

!



gue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
inforwe,ção ridos sob

Asa:
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: 11.233CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

REQUERIMENTO "P" 07-RPS

07- 0000412009

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.
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Folha n°	 do Proc.]
N° -Gein, Axe,200-

Mathias da Sgv •	 avier
Técnico	 mis tivo

: 11.233CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2-

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 . do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ---

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389/2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6- PL 506/2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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9 - PL 755/2003 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá o rasTÉ6MM1 	.	 1.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILE

10 - PL 792/2003 . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do N'ereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1W PL 378 /2004 . do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEls) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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Técilice A (I -
Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras	 êhci
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGAhDADE

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 206 /2006 . do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	
Mathias da Silv

19 - PL 206 /2006 . do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

21 - PL	 6/2002 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

ai Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currículos" no Município de São Paulo.
ler DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959 11997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 . do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 • do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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29 - PL 393/2008 • do Vereador DONATO (PT)

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE IL

30 - PDL 42/2005 ,dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
no período de 31/03/64 a 15/08/79.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE*

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento corno: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL • 43 /2003 ,do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

• Dispõe sobre a criação, composição , atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE



Folha n° .23 	do Pr121
N°	 de-20/0-r

Mathias da Si)

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das SugÉRAFO
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

39 - PL 401 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSR)

IVO

ler

40 - PL 683 /2007 • do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 	 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 239/2004 do Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT) 	 ---

Denomina Praça" Francisco Assis "logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue corno critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 84 /2008 • do Vereador GOLILART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - PL 472/2001 . do Vereador GOULART (PMDB)

Folha n°	 d
N° Of45

Mathias da Sil	 , avier
TéciNico AO. .nistral vo

alarem equlemenit.o233Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo insialareriieWl
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL 47/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)	 7-

Dá denominação ao lo gradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
• Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da . Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de

Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

	

52 - PL	 82 /2008 . do Vereador GOULART (PNIDB)
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63 - PL 859 /2007 da Vereadora N1ARA GABRILL1 (PSDB)ru	 0,37 huu	 ,	 V C.C.1•1../.4 /V1/11,M ,V,11-.M•LL.1

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

58 - PL 459 /2002 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)/LUIlh .U0 creauur	 AIN l/LNIM çr	 -

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.	

Mathias da Sil~
Técnico Ad~

RF: 11.233
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILE

59 - PL 555/2004 • do N/ereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 . do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO-GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de H igierápolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)—

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 do N'ereador PAULO FRANGE (PTB)1.14	 uu g:a ratuur	 •

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre 1SS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha n° 31	 do Proc.
N001 1 — 049 .4-4 20 C)''

68 - PL 582/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEG

Mathias da 0111 .--1. Xavier
Técnico	 iniae ativo

,LIDADE RF: 11.23

69 - PL 415/2003 • do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.-
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
Ah nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
mer atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 ,do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Folha n°_32?,_ do Proc.
N° 0!k..

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501/1996 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

78 - PL 98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	
Mathias da Si!	 avier

TéChiC0 ....airii3kat vo
Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.

•DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE r ' 11:233 

79 - PL 478/2007 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

AL Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
mir junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 do Vereador TONIN110 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de 1PTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
• portadores do vírus Hl V.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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88 - PL	 14/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 " ( 1•

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGArIaDE‘—a-

o
aulo.

89 - PL 1012/1995 do Vereador WAD111 N11.ITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WAD1H MILITRAN (PP)

•
Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 • do Vereador WAD1H MlITRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22/1995 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
• limite máximo de 20 centímetros de altura.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192/1994 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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105 - • L	 132 /2001 do Vereador W,ÁD11-1 N1tITRAN (PP)

	

rl..n 	 13B /hW I • uv • u. ranat,	 • •,•-•+' l • • /

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha n° -71	 do Proc.
01) - C4r ..1=3 Alr2Q0-t-

' --98 - PL 598/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)	
Mathiaa da Si/4

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas fitiségitQ;-4r7f..... Stnt

	

.	 °
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

vier'
o

99 - PL 367/1996 . do 'Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas río município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 do Vereador WADIH MUTR.AN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)
••

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342 /1996 do Vereador WADIH MlITRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

1• PL 542/1994 do Vereador WADIH MUTRAIN (PP)
-----

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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115 - PL 592 11994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
/—

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

107 - PL 414 /1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)PL 414 /1995 do Vereador WADIH MU I KAIN (rr)

do Proc.

,<."0" avie
o- nis	 ivo
19233Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parqu s e vias pú

rathias da Si
Técnico AI

Município de São Paulo. 	 •
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha n°

N° 911 -44D--4'

108 - PL 641 /I99 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

IP Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 43811996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 7,,

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/l996 do Vereador WAD1H MUTR4N (PP) 	 7.

Dá nova redação ao art. 10 da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 2111 e aos sábados das 8h às 14h.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP).

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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117 - PL 643 /1995 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)PL 643 /1995 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 Mathias da Si e;
Técaico	 t

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circens s e eventosref Étivb§ã
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou étitidide-Wqiiarfiferp-a-
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640 /1995 , do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)
/-*

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1	 - PL 332/1996 , do Vereador WAD11-1 M tITRAN (PP)	 ..,"''240
Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 , do Vereador WADIH MILITRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

PL 1312/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77/1999 , do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

quinta-feira. 2 de abril de 2009	 --	 17:44:43 - - -	 Página 13 de 18



do Prolhan° 34"
N°L, k —~d20

127 - PL 147 /1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) Mathias da S v • .•-0 • è :''j1

Técnico • •	 iS tiVO

• : 11.233Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGAILMDE

128 - PL	 80/1995 do Vereador WAD1H MILITRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para_cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 do Vereador WADIH MLITRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Amik Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
lip centrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do Vereador \VADIEI AILITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

-Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.

01, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 do Vereador WAD1H AllITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 12001 . do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92 /1998 do Vereador WID111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR	 23 /1995 . do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL 218 /2001 , do Vereador WADIR MUTRAN (PP)1	 .._----'

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 071 89/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

147 - PL 531 /1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)PL 531 /1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

148 - PL 170 /1994 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 er,/

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 , do Vereador WAD1H 1111.1TRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 • do Vereador WAD11-1 MISTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541 /1998 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/99 CONTRA OS PARECERES DO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinha, no Município de São Paulo.
40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 do Vereador WAD1H 11 .111TRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14. PL 880 /1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 --PL	 83/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°. parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de Iara ia, e-dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 do Vereador WADIH MILITRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160 /2000 do Vereador WAD1H MI.ITRAN (PP)

ai Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
1111F DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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CiUnARA MUNICIPAL DE -

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do Corrente,
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta
Casa.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0478/07.

Snlange RainVhe 4os Santos
RE-UM{

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que visa proibir as
motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo.

A propositura ainda determina que o Executivo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes, mediante análise das condições das respectivas vias públicas, do uso do solo,
da fluidez do tráfego, da disponibilidade da área, proceda à implantação de faixas exclusivas
destinadas a motocicletas.

Retorna para nova apreciação desta Comissão, com fundamento no art. 72 do Regimento
4110	 Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril deste ano,

fundamentado na alteração do disposto no inc. IV, do § 2°, do art. 37 da LOM de São Paulo.

A iniciativa foi considerada inconstitucional e ilegal, entendimento a ser mantido, conforme
se demonstrará.

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte
(art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar
o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são atividades de
interesse local (art. 30, I e V).

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o
transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do
Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Na
competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias
urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários,

• locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade
(...) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e
pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação há de ser o
estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o centro
urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, além
das normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais,
o Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona, atendendo às
peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade  (in "Direito Muncipal Brasileiro",
Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 319/320 e 363).

Há que se distinguir, no entanto, entre normas de trânsito, insertas no Código de Trânsito
Brasileiro, sobre as quais o Município não tem competência para legislar, sob pena de
extrapolar os limites do predominante interesse local, das normas de organização do serviço
de trânsito.

Veja-se a respeito a lição de José Nilo de Castro:

"Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: arruamento,
alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial urbano (art. 30,
VIII, CF); águas e esgotos; iluminação pública; pavimentação e calçamento; galerias de

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 WI	 17- RELCOM
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águas pluviais; trânsito e tráfego ...sinalização de vias urbanas e das estradas municipais, 
sua regulamentação e fiscalização, arrecadando-se as multas relativas às infrações
cometidas em seu território... Merecem explicitação os serviços de trânsito e tráfego, de
competência do Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfego nas
vias municipais, notadamente no perímetro urbano, são de competência municipal, cuja
organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a previsão de
infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais...A circulação
urbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no exercício da autonomia do
Município" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. Dei Rey, 2 a ed., págs. 207 e 208).

O presente caso concreto versa sobre normas de trânsito, matéria de competência privativa
da União, nos termos do art. 22, XI, da Constituição Federal.

•	 Tanto é assim que o art. 193 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe:

Art. 193. Transitar com o veículo em calçadas, passeios, passarelas,
ciclovias, ciclofaixas, ilhas, refúgios, ajardinamentos, canteiros centrais e
divisores de pista de rolamento, acostamentos, marcas de canalização,
gramados e jardins públicos:

Infração: gravíssima;
Penalidade: multa (três vezes).

Ademais, por obrigar o Poder Executivo a criar faixas exclusivas para motocicletas, cuida o
projeto da realização de obra pública, executada sobre bem público, não configurando
norma geral e abstrata, mas sim ato específico e concreto de administração, de governo,
atribuição exclusiva do Chefe do Executivo.

Compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual cabe o exercício do
Poder Executivo (art. 56, LOM), decidir sobre a realização de obras públicas. Como ensina
Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está sujeita, portanto, em
toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se
refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos e técnicos)
quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e põe à
disposição da coletividade". Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente executar,
mas planejar as obras da Municipalidade, "idealizar realizações, analisando, ponderando os
elementos necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do esquema geral da
administração" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 552/553).

Também, ao atribuir funções à Secretaria Municipal de Transportes, trata a proposta de
norma atinente à organização administrativa, que segundo Odete Medauar, engloba,
exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos,
distribuição de competências entre os órgãos, administração direta, administração indireta
etc. " (in "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 28 ed., pág. 31), assuntos que a Lei
Orgânica reserva à iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, § 2°,
IV c/c art. 69, XVI.

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e harmonia
entre os poderes, previsto no art. 2° , da Carta Magna e repetido no art. 6°, de nossa Lei
Orgânica, sendo entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem mesmo a sanção
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tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do vício de iniciativa
(Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin n°1.070, STF, 1.23.11.94).

Ainda, o projeto contém ação governamental que acarreta aumento de despesa, razão pela
qual deveria estar acompanhado da estimativa prevista no inciso I do art. 16 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes), bem como de declaração do ordenador da
despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias (art. 16, inciso II), o que não ocorreu.

Ante todo o exposto, em que pesem os meritórios propósitos do seu autor,. o projeto não
reúne condições de prosperar, uma vez que a propositura viola o art. 22, inc. XI, da

• Constituição Federal e o inciso VII:, art. 26 do Código de Trânsito Brasileiro, razão pela
qual somos pela ILEGALIpAipE ç	 ONSTITUCIONALIDADE.
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São Paulo, 29 de junho de 2009.

Memo SGP -2 n 2 115/2009

Ao Nobre Vereador

RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

O PL n2 478/2007 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO

PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento

Interno.

Atenciosamente,

-ANGELA BKR—ISIN Alnlb-REONI
Secretári~poio Legislativo

SGP-2
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Maria José de Oliveira
Técnico AdminStrativo

RF 10940

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

10/09/09

Ângelal rdi=i reoni
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como folha n° 48
do processo 01-478 de 2007 03/09/2009

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/03/2009
Arquivado novamente em 03/09/2009
Com 48 fls.
O Funcionário

lves Soto
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